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PREÂMBULO

Atendendo à determinação do Soberano Irmão LAELSO RODRIGUES, Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil, contida no Ato nº  6.048, de 17 de julho de 2006, da E( V(, (publicado no Boletim Oficial do G(O(B(, de 07/2006 – Edição Especial), através do qual ficou ali estabelecido que as lojas da federação incluíssem em suas Ordens do Dia o tema “AMAZÔNIA, SOBERANIA NACIONAL”, o Venerável Mestre da A(R(L(S( Pioneiros de Brasília nº 2288, Irmão JOSÉ BRAGA FILHO, inicialmente baixou o Ato nº 01/2006, fundamentado no inciso III, do Art. 90, do   Regulamento Geral da Federação (Lei nº 026/95), nomeando Comissão composta pelos IIr( JOSE ROBSON GOUVEIA FREIRE - M(I(- CIM nº 143.202; ANTÔNIO CARLOS SIMÕES - M(I(- CIM 128.060 - CARLOS VILMAR DA SILVA - M(M(- CIM nº 227.203; e, VALDIR CAMARGO DE OLIVEIRA - C(M(- CIM nº 233.186, para, sob a presidência do primeiro, comporem Comissão, à nível de Loja, com o fito de organizar os estudos e a elaboração do respectivo relatório final da reunião que tratará sobre o tema supramencionado, em Sessão Ordinária de Grau 01, a realizar-se dia 12/09/2006.

Em decorrência dos estudos efetuados pelas Lojas co-irmãs, ocorrerá, em novembro p.v., um Seminário, em Goiânia-GO, promovido pelo Grande Oriente do Estado de Goiás, onde o Grande Oriente do Brasil pretende definir uma posição política sobre tão grave problema.

Como primeira providência da A(R(L(S( Pioneiros de Brasília nº 2288, acerca do tema em referência, foi proferida palestra pelo Eminente Irmão JUVENAL ANTUNES PEREIRA, Grande Secretário-Geral do Patrimônio do G(O(B(sob o tema A AMAZÔNIA E A SOBERANIA NACIONAL, em 22.08.2006, ocasião em que Irmãos da Loja e alguns ilustres Irmãos visitantes fizeram verdadeira análise dos aspectos então enfocados (v. os pronunciamentos constante da ata da referida Sessão - cópia anexa).  
Não pretende o presente Relatório descer a minúcias acerca da problemática que envolve a chamada Amazônia Legal, e sim apontar eventuais medidas que solucionem ou, pelo menos, minimizem tais questões.

DESENVOLVIMENTO DO TEMA

A propósito, sempre que se refere à Amazônia - dos textos literários aos relatórios oficiais mais sisudos - o discurso é pontilhado de adjetivos que ressaltam o tamanho, a grandeza, o imensurável, com os quais se obscurece e se mistifica sua impenetrabilidade, a dificuldade de conhecê-la e compreendê-la. Este jogo de luz e sombra, de conhecido e desconhecido, favorece a proliferação de equívocos, tanto por aqueles que subestimam a importância da especificidade e da diversidade regionais, quanto àqueles que as transformam em obstáculos intransponíveis. Ambos os extremos devem ser eliminados do modelo explicativo com o qual se aborda a região, quando se procede a um estudo que visa subsidiar as ações para seu desenvolvimento social.

Tentar homogeneizar as características das nove Unidades da Federação, a saber: Rondônia, Acre, Amapá, Amazonas, Roraima, Pará, Tocantins e parte dos Estados do Maranhão e Mato Grosso, que hoje compõem a chamada Amazônia Legal, para abrangê-los com medidas idênticas de estímulo desenvolvimentista é uma ingenuidade óbvia. Não apenas pelas características físico-geográficas, culturais e demográficas que apresentam ampla diversidade no interior de um mesmo estado, criando “micro-regiões virtuais” que ignoram as fronteiras políticas e tributárias; como também pelo processo histórico que forjou características sociais, reforçadoras da ampla gama de heterogeneidades encontrada no cenário atual.

Ressaltar a heterogeneidade, para ir mais além da necessidade essencial de respeitar os aspectos mais consistentes da cultura de cada comunidade, parece ter sido o mecanismo mais eficaz para justificar as carências que proliferam na região. Se os dados e informações básicas inexistem, ou são meras estimativas; se as redes de serviços e infra-estrutura não atingem as populações mais distantes; se as comunidades não se integram em esforços conjuntos por objetivos de melhoria coletiva; tudo é explicado com a adjetivação própria do “lado escuro da Lua”: imenso, diverso, inatingível...

A primeira recomendação que se faz a um estudo de desenvolvimento sustentável focado em ações que visam reduzir a exclusão social é a de manter-se eqüidistante destes dois pólos de interpretação da realidade amazônica. Um dos resultados de um efetivo processo de desenvolvimento será o de manter a imensidão que significa amplitude territorial, patrimônio de recursos naturais, horizonte infinito da criação, enquanto se elimina a imensidão que se materializa em obscurantismo, miséria, depredação do Homem e da Natureza.

Longe de ser um território homogêneo, como o imaginário popular a apresenta, a região comporta especificidades regionais quanto a recursos naturais, cultura e aspirações da população, atividades econômicas locais, infra-estrutura e problemas locais. A distinção “zonas urbanas” e “zonas rurais” é a primeira que se impõe, dado o padrão de ocupação populacional. Há muito se fala num zoneamento ecológico-econômico com uma divisão do espaço da Amazônia Brasileira em até 27 setores. Entre os grandes grupos, destaca-se a área ao norte da calha do Amazonas, composta, predominantemente, por amplos espaços florestados; o corredor ao longo da planície amazônica; as grandes extensões de terras florestadas do sul da calha do Amazonas e; finalmente, os setores sul, sudeste e leste da Amazônia, região crítica de ocupação fundiária caótica e predatória.
O PATRIMÔNIO AMAZÔNICO
- 1/5 DA ÁGUA DOCE DO Planeta (dos 30 maiores rios do mundo, 15 estão na Amazônia);

- 1/20 da superfície seca da Terra;

- 1/3 da América do Sul;

- Área igual a 5.029.322 km²;

- Fronteira com 7 países;

- Compreende os estados de RO, AC, AP, AM, RR, PA, TO e parte do MA e MT;

- 342 municípios;

Maior que a maioria das nações do mundo;

- 2/3 das reservas hidroelétricas do Brasil;

- Maior floresta tropical do mundo;

- Maior banco genético do Planeta;

- Maior província mineralógica da Terra;

- 30% de toda espécie viva do Mundo;

- Nela são fixadas mais de uma centena de trilhões de toneladas de carbono;

- Da floresta são liberados cerca de 7 trilhões de toneladas de carbono de água anualmente para a atmosfera via evapotranspiração;
- Seus rios descarregam cerca de 20% de toda água doce despejada nos oceanos.

QUADRO DE DISTÂNCIAS/TEMPO

	Manaus
	São Gabriel da Cachoeira
	Avião: 816km
	Navio: 1.037km
	Tempo: A: 2h15 – N: 11 a 14 dias

	Manaus
	Boa Vista
	Avião: 670km
	Carro: 1.037km
	Tempo: A: 1h46 – Carro: 10h

	Manaus
	Tabatinga
	Avião: 1.116km
	Navio: 1.623km
	Tempo: A: 2h56 – N: 16 dias

	Manaus
	Cruzeiro do Sul
	Avião: 1.600km
	Navio: 4.350km
	Tempo: A: 4h15 – N: 28 dias

	Manaus
	Porto Velho
	Avião: 900km
	Navio: 1.360km
	Tempo: A: 2h30 – N: 11 dias

	Manaus
	Belém
	Avião: 1.350km
	Navio: 1.500km
	Tempo: A: 3h40 – N: 16 dias


HIDROGRAFIA DA BACIA AMAZÔNICA
- Maior rio do mundo com 23.000 km de rios navegáveis;

- 2/3 do potencial hidrelétrico do Brasil.

TEMPERATURA MÉDIA

- Inverno: 27º

- Verão: 35º

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA
- 09 (nove) soberanias nacionais (Venezuela, Guiana, Suriname, Guiana Francesa, Colômbia, Equador, Peru e Bolívia);

- 7.000.000 km²;

- 1/20 da superfície terrestre;

- 2/5 da América do Sul;

- 1/5 de água doce;

- 1/3 das florestas;

- 3 fusos horários;

- 2 hemisférios;

- maior banco genético do Planeta.
A SOBERANIA NACIONAL 
É importante preservar a soberania, da integração nacional, da integridade do patrimônio nacional, da paz social e do progresso.
A Amazônia é fator decisivo e capital para a própria existência do Brasil como Estado Nacional de primeira grandeza entre as potências mundiais. Em função do crescimento demográfico e da degradação ambiental que as Grandes Potências causaram e causam ao planeta, a Amazônia torna-se uma região de significativa importância estratégica, considerando-se suas riquezas naturais, notadamente quanto aos minerais de valor estratégico, na biodiversidade, na água doce e no potencial energético.
Do ponto de vista do ecossistema, a Amazônia é internacional, em razão de compreender áreas comuns a diversos países, o que não impede de considerá-la na parte territorial brasileira, verdadeiro patrimônio da nação. O Poder Público tem o dever legal e constitucional de proteger a Amazônia, cuja defesa pode envolver a ação coordenada com os países que a integram, desde que o queiram. O Brasil deve atuar de forma articulada, sistêmica, realizando políticas sob o eixo do desenvolvimento sustentável e com uma ação eficiente e eficaz de todos os segmentos nacionais, incluídas aí as Forças Armadas, na defesa da soberania Nacional.
O Governo, tem o dever de evitar que se atente contra a soberania da Amazônia. A dilapidação de seus incontáveis recursos naturais, afetará a soberania do Brasil que sem qualquer dúvida se constituirá numa grande Potência. Ao que tudo indica os governos que se sucederam teimam em não elaborar um Plano de Desenvolvimento da Amazônia, assentado em bases que assegurem o seu desenvolvimento sustentado, consoante os interesses da defesa nacional.
Essa política de descaso, faz com que a Amazônia viva de “ciclos econômicos”, como: o ciclo da borracha, o ciclo do extrativismo florestal e o ciclo da “zona franca”, sem contudo fixar-se num programa pré-ordenado, com vistas a resultado de longo prazo, o que resulta na dependência do governo central, em contraste com suas possibilidades econômicas capaz de dar-lhe sustentação.
A fim de que se concretize, em toda plenitude, a integração nacional e se preserve a soberania na Amazônia, é necessário que o Governo tome a iniciativa de realizar um plano de desenvolvimento que esteja em perfeita sintonia com os interesses da Nação. Plano que deve promover o desenvolvimento sustentado, garantir a preservação do meio ambiente e assegurar a integração com o restante do Brasil e em comunhão com os outros países amazônicos, beneficiários diretos desse desenvolvimento, se manifestarem tal interesse.
Não se pode olvidar o descompasso econômico significativo entre a Amazônia e regiões mais “desenvolvidas” do País, sem que o Governo Central tenha  tomado medidas para restabelecer o necessário equilíbrio com as demais regiões. Não se desconhece que para tanto haverá de despender considerável aporte de recursos da União.
Afigura-se relevante para o desenvolvimento da região a adoção de uma economia moderna, que explore inteligentemente os seus próprios recursos, não só os naturais, mas voltado, também, para a efetiva integração do homem amazônico, vencendo os desafios da floresta e do clima hostil, propiciando o desenvolvimento sustentável com segurança e proteção.
Portanto, para que a Amazônia possa alcançar pleno desenvolvimento, o Estado deve mudar significativamente a economia existente, limitando-a em relação a agricultura (principalmente a soja) e à pecuária, que além de serem extremamente devastadoras do meio ambiente, requerem pouca mão-de-obra e proporcionam pouco retorno econômico, incentivando à exploração dos recursos minerais, de forma não agressiva ao meio ambiente e com valores agregados; e ao garimpo.
Essa atividade econômica deve ser vista como realidade necessária ao fim colimado e deve ser regulamentada.
O investimento estatal deve estimular a pesquisa para alcançar tecnologias próprias, proporcionando recursos humanos que assegurem à região vantagens competitivas, baseadas nas potencialidades regionais, observando a exploração auto-sustentável dos seus recursos, como uma das soluções para os problemas existentes.
Por outro lado, é de suma importância a implantação de uma nova concepção logística que integre a região com os principais eixos de transporte do sul do País e com a América do Sul, sem olvidar que o relacionamento entre os países amazônicos deve ter em mira ações em bloco com países vizinhos, sendo esse fator preponderante para o desenvolvimento e segurança da Panamazônia.
Para a formação e aprimoramento dos recursos humanos, é necessário que, sob a coordenação do Estado, se busque diminuir o hiato intelectual, por meio de incentivos, alocação significativa de recursos materiais e humanos. Como conseqüência imediata, teremos um avanço do desenvolvimento humano, de modo que se proporcione a Paz Social com igualdade de oportunidades, bem-estar, acesso à tecnologia e modernidade, saúde e educação.
O processo de ocupação humana na região deve ser descontínuo, pontual e desenhado de modo que haja uma desconcentração da população e das atividades produtivas. Tudo com a finalidade de preservar e conservar os recursos naturais e o meio ambiente. 
Devido à implantação de um novo modelo de Zoneamento Ecológico-Econômico, a expansão econômica deve voltar-se para o uso produtivo do vasto patrimônio natural (vegetal e mineral), mediante o emprego de tecnologia adequada para o aproveitamento racional (não predatório) de todas as suas riquezas. Ela deve ser compatível com a conservação e preservação dos ecossistemas locais. As atividades econômicas sustentáveis devem privilegiar: o extrativismo, o ecoturismo, a agroindústria e a pesca.
O Estado deve participar do processo, como incentivador financiador, controlador e orientador.
A exploração dos recursos da natureza deve servir para gerar riquezas e acúmulo de capital, para uma posterior distribuição de renda, para a população em geral, diminuindo a pobreza e os desníveis regionais.

AS FORÇAS ARMADAS E O MONOPÓLIO DA UNIÃO

A implantação do SIPAM-SIVAM colocou o País como protagonista principal na região. O sistema proporciona um amplo conhecimento tridimensional da região tanto no campo econômico como na área de defesa. Existe a possibilidade de que esses conhecimentos possam ser compartilhados com os países amazônicos se estes assim o desejarem.

As Forças Armadas devem contar com os recursos materiais e humanos, para que possam alcançar um nível de operacionalidade com poder de discussão, para inibir qualquer potência mundial de cobiçar a região Amazônica.
A Nação Brasileira e suas elites devem se conscientizar sobre os graves problemas que pairam sobre a Amazônia, motivados, em grande parte, pela cobiça internacional. Para que se exerça a plena soberania e se promova o desenvolvimento da região é necessário, que o elemento catalisador, seja a vontade nacional com a significativa presença dos agentes e órgãos do Estado Brasileiro.
E a forma eficaz para concretizar esse objetivo, sem qualquer dúvida há de ser o estabelecimento do Monopólio da União para a exploração de toda riqueza existente na Amazônia através da criação de uma Empresa Estatal da União que possa executá-la com êxito e semelhança do ocorrido com a Petrobrás.
O governo brasileiro não pode entregar a exploração mineral existente no subsolo amazônico, estimada em 7 trilhões de dólares. Sabido que além do ouro há quantidades consideráveis de bauxita e manganês, e que os garimpos contaminam os rios; os grandes projetos abrem crateras imensas e todos, ao se esgotarem, deixam para trás imensos problemas sociais.

Sabe-se, também, que o setor dos madeireiros movimenta 2,5 bilhões de dólares por ano e tem metade das empresas na ilegalidade e o esgotamento em algumas regiões leva serrarias cada vez mais para o interior da mata.

(Dados extraídos da revista Veja de 23 de fevereiro de 2005, edição nº 1873). 
O MONOPÓLIO ESTATAL DO PETRÓLEO 
Lembramos, ainda em rápidas passagens, como ocorreu o estabelecimento do Monopólio Estatal da União e a criação da Petrobrás.
É de todos sabido, que por pressões externas, durante muitos anos, negou-se a existência de Petróleo no Brasil e não foram poucos os brasileiros ilustres que sofreram constrangimentos de ordem moral e física por terem ousado afirmar a existência do “ouro negro” em nosso País.
Mas, por força da opinião pública, posteriormente as resistências foram sendo vencidas e em decorrência do glorioso movimento popular sob a sigla “O Petróleo é Nosso” chegou-se a essa gigante empresa: A Petrobrás, que em 1977, se situava no  seleto grupo de 16 países que produziam mais de 1 milhão de barris de óleo por dia.
No Brasil, o petróleo foi descoberto em 1939, na localidade de Lobato, Bahia. Um ano antes já havia sido criado o Conselho Nacional de Petróleo (CNP) e decretada a propriedade estatal das jazidas de petróleo e do parque de refino. Contudo, a consolidação só viria na década de 50, com a participação ativa de todas as correntes de opinião pública da campanha de mobilização para o estabelecimento do monopólio estatal do petróleo.
Em outubro de 1953, através da Lei nº 2.004, a criação da Petrobrás foi autorizada com o objetivo de executar as atividades do setor petroleiro no Brasil em nome da União. A Petróleo Brasileiro S/A iniciou suas atividades com o acervo recebido do antigo Conselho Nacional do Petróleo (CNP), que manteve sua função  fiscalizadora sobre o setor:
( Campos de petróleo com capacidade para produzir 2.700 barris por dia (bpd);

( Bens da Comissão de Industrialização do Xisto Betuminoso;

( Refinaria de Mataripe-BA (atual RELAM), processando 5.000 bpd;

( Vinte petroleiros com capacidade para transportar 221mil toneladas;

( Reservas recuperáveis de 15 milhões de barris;

( Consumo de derivados de 137.000 bpd;

( Fábrica de fertilizantes em construção (Cubatão – SP).
Ao longo de quatro décadas, tornou-se líder em distribuição de derivados no País, num mercado competitivo fora do monopólio da União, colocando-se entre as quinze maiores empresas petrolíferas na avaliação internacional. Detentora de uma das tecnologias mais avançadas do mundo para a produção de petróleo em águas profundas e ultra-fundas, foi, por isso, esta Companhia premiada duas vezes, em 1992 e 2001, pela Offshore Technology Conference (OTC), obtendo, assim, o mais importante prêmio do setor.
Com a lei, foram criados a Agência Nacional do Petróleo (ANP), encarregada de regular, contratar e fiscalizar as atividades do setor e o Conselho Nacional de Política Energética, um órgão formulador da política pública de energia.
Desde então a Petrobrás dobrou sua produção e em 2003 ultrapassou a marca de 2 milhões de barris de óleo e gás natural por dia. E continuará crescendo.
Em sintonia com a mudança do cenário, a Petrobrás segue preparada para a livre competição, ampliando novas perspectivas de negócios e tendo maior autonomia empresarial.
A explicação para o sucesso da Petrobrás está na eficiência de suas unidades espalhadas por todo o Brasil: nas refinarias, áreas de exploração e de produção, dutos, terminais, gerências regionais e na sua grande frota petroleira.
No dia 3 de outubro de 1953, do Palácio do Catete, o Presidente Getúlio Vargas enviava mensagem ao povo brasileiro, dando conta de que o Congresso acabara de transformar em lei o plano governamental para a exploração do petróleo. “Constituída com capital, técnica e trabalho exclusivamente brasileiros, a Petrobrás resulta de uma firme política nacionalista no terreno econômico”, disse o presidente. “É, portanto, com satisfação e orgulho patriótico que hoje, sancionei o texto de lei aprovado pelo poder legislativo, que constitui novo marco da nossa independência econômica”, concluiu. As bases da política petrolífera nacional se estabeleceram na Lei 2004, que criou a Petróleo Brasileiro S.A – Petrobrás.

A FICTÍCIA CRIAÇÃO DA MINEROBRÁS: EMPRESA ESTATAL DA UNIÃO 

Diante desses dados, fácil é compreender que o Brasil, para manter sua soberania na Amazônia há de ocupá-la e explorando a União sua riqueza, através da qual dará salto qualitativo incomensurável com o que poderá elevar substancialmente o nível da economia nacional, criar empregos e livrar-se da doença “crônica” das dívidas externa e interna que, em dados de hoje, atingem cerca de 280 bilhões de dólares os quais se subsumirão apenas considerando a riqueza mineral ali existente, vale repetir, de 7 trilhões de dólares, a qual poderá ser extraída, com tecnologia adequada, preservando-se a integridade da Floresta, dos rios e mananciais de águas.
Tudo poderá ser realizado contando-se com a experiência e tecnologia da própria Petrobrás especializada no extrativismo até em águas profundas criando-se a Empresa Estatal da União, aqui sugestivamente denominada “MINEROBRÁS”, que atuará consoante a adequação daquela tecnologia à espécie com mínima afetação à biodiversidade de todo o sistema amazônico. Essa mesma empresa deverá cuidar das demais fontes de energia no solo, realizando sua exploração auto-sustentável tanto da  floresta quanto do seu extraordinário manancial de águas.

O EXTRATIVISMO PRIVADO CONTRÁRIO À SOBERANIA NACIONAL 

As iniciativas do Governo Federal, com o propósito de entregar às empresas privadas no regime de concessões a exploração, como anunciada, da Amazônia, só atenderá a cobiça das empresas supranacionais e dos países desenvolvidos que há muito tempo começaram a “entoar” a falácia de limitar a soberania do Brasil sobre a Amazônia, sob o pretexto de se constituir em área de interesse mundial e para a preservação da cultura indígena, cuja Nação, ao que tudo indica, estarão prontos a proclamar independente de nosso território.
A propósito dessas asseverações, vale transcrever texto da excelente monografia do Cel. Gélio Fregapani – “Amazônia, A Grande Cobiça Internacional, Thesaurus” Editora, às págs. 93 e seguintes, assim enunciado:
“É nos trópicos que se concentra a energia renovável, hídrica e florestal. O Brasil, a maior nação tropical do planeta, além das imensas jazidas minerais, ainda é contemplado com as imensas possibilidades energéticas oriundas da radiação solar”.
Considerando a possibilidade de que, no momento, os altos círculos financeiros temam a super produção de ouro e cogitem de inviabilizar a exploração das serras do norte incentivando a autonomia e separação de grupos indígenas.
Considerando também que as circunstâncias atuais não dão garantias às superpotências militares de sobreviverem energeticamente (baseados no petróleo) por mais de trinta anos. Considerando ainda que o nosso território detém 50% da única região que detém uma forma garantida e permanente de energia, talvez suficiente para abastecer o mundo. Este imenso potencial um dia será desenvolvido e explorado, por nós ou por outros mais capazes.
Diante desta configuração, não há como deixar de pensar na possibilidade de guerra. Poderemos ser, no futuro, a região dos grandes  conflitos, assim como o Oriente Médio o é no presente. Lá tem ocorrido a disputa pela energia que resta do passado, aqui, se formos fracos ou acovardados, o mesmo ocorrerá para se apossarem da energia do futuro. Não temos o direito de ignorar fatos tão essenciais para o nosso porvir como povo e como nação. É hora de nossos estadistas, nossas forças armadas e nossos estrategistas se debruçarem sobre o assunto, pois os antagonistas já botaram as unhas de fora. Está em nossas mãos decidir, mas decidir é agir; de assumirmos, através de uma decisão consciente do nosso povo, a tarefa de construir o próprio destino, integrando as etnias, explorando o ouro e os outros minerais das entranhas da terra e preparando o futuro com base no imenso potencial de biomassa do trópico úmido, realizando um novo projeto civilizatório - a civilização dos trópicos. Mas este projeto não se realizará sem convicções firmes, sem combate, sem luta, pois os atuais centros de poder tentarão controlar no presente estas riquezas e no futuro esta energia, seja pela superioridade tecnológica, seja pelo poder econômico, ou se tudo falhar, pela força.
REPERCUSSÃO DA MÍDIA INTERNACIONAL

Muitas ONG‘s, órgãos de imprensa internacional e personalidades de relevo têm se manifestado pela internacionalização, apelando emocionalmente para visões apocalípticas criadas por dados invertidos e falácias científicas criadas mais por má fé do que por desconhecimento. Tomemos os seguintes exemplos:

“Amazônia é o pulmão do mundo” (editorial do Houston Post).
“O mundo quer que o Brasil pare de destruir irresponsavelmente a Amazônia” (Série de editoriais do New York Times - 1989).
“Propõem-se um tribunal que julgue o governo brasileiro pelos crimes de etnocídio e ecocídio” (Grupo dos Cem - México - 1989).

 “O Brasil precisa aceitar uma soberania relativa sobre a Amazônia” (François Miterrand - 1989).

“O Brasil deve delegar parte de seus direitos (sobre a Amazônia) aos organismos internacionais competentes” - (Mikail Gorbachov - 1989).

“Só a internacionalização pode salvar a Amazônia” (Grupo dos Cem – México – 1989)

“Ao contrário do que os brasileiros pensam, a Amazônia não é deles (dos brasileiros), mas sim de todos” - (Al. Gore, quando senador dos Estados Unidos -  1989)

“Tampouco as nações ricas poderão sobreviver se as pobres declararem uma guerra ecológica contra elas. Por esse motivo, as tensões entre a civilização da Terceira Onda e as duas modalidades mais antigas de civilização continuarão a crescer, e a nova civilização provavelmente terá que lutar para estabelecer a hegemonia global, do mesmo modo que os civilizadores da Segunda Onda fizeram em relação às sociedades pré-modernas da Primeira Onda, séculos atrás.” (Alvin Toffer, no livro “Creating a New Civilization: the Politics of Third World”)

“Caso o Brasil resolva fazer um uso da Amazônia que ponha em risco o meio ambiente dos Estados Unidos, temos de estar prontos para interromper esse processo imediatamente” (General Patrick Hughes, chefe do órgão central de informações das Forças Armadas americanas - 1998)

Por ocasião do III Encontro Nacional de Estudos Estratégicos em 1996, no Rio de Janeiro, foi significativa uma declaração da delegação da China: “Vocês precisam saber que, dos países que tem poder de veto, só a China aceita que o Brasil conserve a Amazônia; os outros querem é para eles mesmos”.
“Isto pode significar que pelo menos teremos algum apoio. Nem todo o mundo está contra nós.”

A COBIÇA ESTRANGEIRA 

As ameaças contra a Amazônia não são as de “ontem”, ao contrário, mantêm-se atualíssimas. Basta conferir: O Presidente da República sancionou a Lei nº 11.102, de 8 de março de 2005, autorizando a Caixa Econômica Federal, em caráter excepcional, e por tempo determinado, a arrecadar os diamantes brutos em poder dos indígenas Cintas-Largas habitantes das Terras Indígenas Roosevelt, Parque Indígena Aripuanã, Serra Morena e Aripuanã.
Contudo o Jornal do Brasil de 12.02.05, sob o título “Faroeste” publicou: “A denúncia foi feita ontem, pelo governador Ivo Cassol. Mais de 500 homens estão extraindo diamante na Reserva Roosevelt em Rondônia, a despeito da (então MP 225) que baniu as atividades das terras dos Cintas Largas. – A polícia estadual está proibida de agir e a federal sumiu – diz.
Segundo Cassol, os índios liberaram o garimpo em troca de suborno dos contrabandistas.
Já a Folha de São Paulo de 19-02-05, pág. A-8 sob o título “Especialistas defendem mudança drástica no Pará”.
O anúncio de um pacote “anti-crise” no Pará para coibir a violência e o desmatamento na região é passo importante, mas que depende da mudança drástica na estrutura federal na região.

Segundo especialistas e ONGs, o governo precisa fazer a ocupação da área, investindo em estrutura e pessoal da Polícia Federal, IBAMA e INCRA, entre outros.
Para Philip Fearside, pesquisadores do INPA (Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia), o momento é de verificar qual será a prioridade do governo Lula. “A proteção de novas áreas é importante, mas é preciso que haja priorização local para evitar que tais unidades não sejam invadidas.”
O biólogo José Maria Cardoso, da ONG Conservação Ambiental segue a linha de Fearside. “Em seguidos governos, o que se viu foram ações emergenciais e curtas, o que causou a inevitável perda de apoio da população local”.
Sobre a interdição de 8,2 mil de hectares próximos à BR – 163, Cardoso diz ser possível a criação de unidades de conservação, se estudos forem feitos com “precisão”.
Em nota, o Greenpeace elogiou o pacote, mas disse que é preciso “assegurar os recursos necessários para transformar medidas emergenciais em presença permanente na região.”
De igual, leia-se o que publicou “O Globo” de 19.02.05 (O País, pág. 5) em coluna destacada com o título “Concessão de 13 milhões de hectares” - “Brasília. O Ministério do Meio Ambiente estima que cerca de 13 milhões de hectares, o equivalente a 3% da Amazônia, serão destinados ao programa de concessão de florestas para iniciativa privada nos próximos 10 anos. O governo envia nos próximos dias ao Congresso Nacional o projeto que transfere parte de áreas públicas para particulares em regime de concessão.

A concessão vai variar de cinco a 60 anos. O projeto faz parte do pacote divulgado  anteontem como parte das ações contra exploração ilegal de madeira e grilagem. O governo calcula que, a partir de 2014, a exploração dessas terras vai gerar cerca de R$ 7 bilhões a mais no Produto Interno do País (PIB) do país.

O diretor do programa de Florestas do Ministério do Meio Ambiente, Tasso Azevedo, afirmou que, nos primeiros dez anos, as atividades econômicas geradas pelo beneficiamento dos produtos explorados nessas áreas vão gerar cerca de 140 mil empregos vinculados a essa cadeia produtiva.

Pessoas físicas e jurídicas poderão participar da licitação dessas terras.”
A criação indiscriminada de reservas indígenas, algumas delas com áreas equivalentes a um milhão de hectares por índios, abre o caminho para a formação de verdadeiros enclaves em território nacional. O mesmo acontece com as chamadas Florestas Nacionais, ou Flonas, implementadas já no final do governo anterior, algumas com o equivalente a vinte milhões de hectares.
Percebe-se claramente o perigo que a manipulação de conceitos ideológicos travestidos de supostos ideais ambientalistas inspirados muitas vezes por interesses externos representam para o País. Ao aceitar esse jogo, o Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, CONAMA e IAPs estão abrindo espaço geográfico para a formação de verdadeiros loteamentos ambientais no País. O mesmo pode-se dizer em relação à formação indiscriminada e contínua de reservas indígenas que abrem caminho para o surgimento de sentimentos separatistas. 
Assim como já se ouviu falar sobre a “Nação Ianomâni”, não se pode descartar que esses povos, inspirados ou manipulados por interesses estrangeiros, resolvam declarar independência em relação ao governo brasileiro, abrindo espaço para que grandes contingentes de áreas do território nacional sejam controladas indiretamente por grupos externos. As declarações do senhor Lamy ao se referir à Amazônia como um bem público mundial são apenas a ponta do iceberg de um movimento internacional que ameaça a soberania brasileira, dissimulado debaixo de um discurso pseudo-ambientalista, que esconde interesses econômicos e territoriais mais do que evidentes. É necessário reagir a isso, e afastar as tentativas de manipulação por interesses alienígenas. O Brasil precisa defender e proteger seu patrimônio natural, mas de acordo com suas próprias regras e interesses, e sem esses tabus de intocabilidade que setores ambientalistas tentam impingir ao País, numa espécie de fascismo pseudo-ecológico. A defesa da ecologia precisa seguir parâmetros racionais, e estar submetida ao interesse público nacional, obediente ao conceito de exploração sustentada, que permita ao País se desenvolver. Afinal, a Amazônia bem como todas as florestas são um patrimônio do povo brasileiro, e como tal deve ser tratada. É preciso estabelecer plano de ocupação e exploração racional dessas áreas, o que pode perfeitamente ser conjugado com mecanismos de preservação e proteção do meio ambiente.
A Amazônia deve ser explorada racionalmente, buscando assim as condições para que o País mostre ao mundo sua capacidade de transformar as adversidades e desafios em instrumentos de superação e crescimento, tanto econômico como de desenvolvimento, como afirmação de sua soberania.
É importante, também, citar a manchete estampada às fls. 06 do jornal “Valor” de 24-02-05 que apesar do “repúdio do Itamarati com veemência a proposta” feita pelo candidato a diretor geral da OMC Pascal Lamy, ex-comissário de comércio da União Européia (EU), que afirmou serem as florestas tropicais bens públicos, propondo gestão global da Amazônia.
Essas afirmações foram feitas em conferência para diplomatas e especialistas da Organização das Nações Unidas (ONU) em Genebra, quando o francês levantou a possibilidade de as florestas tropicais serem incluídas na lista de bens públicos mundiais.
Questionado após a palestra, ele afirmou textualmente que “se definirmos a floresta tropical como um bem público, então certas regras de gestão coletiva desse bem público seriam perfeitamente implementáveis”.
Contudo,  apesar dessa incontrastável evidência da cobiça das grandes potências em impor  soberania restrita do Brasil sobre a Amazônia ou mesmo de desnacionalizá-la, eventualmente amparando uma auto-proclamação da independência da chamada Nação Indígena constituída pela Amazônia, com o apoio dessas potências e da própria ONU, o Governo Federal continua  a demarcar áreas indígenas continuadas e contíguas que favorecem esse propósito espúrio.
A EQUIVOCADA POSIÇÃO DO GOVERNO AO SANCIONAR A LEI Nº 11.286/2006 (TEXTO ANEXO) DE DUVIDOSA CONSTITUCIONALIDADE

Por incrível que possa parecer o Governo Federal cumpriu o que noticiado pelo Jornal O Globo, referido páginas atrás. Enviou o Projeto de Lei de Gestão de Florestas Públicas ao Congresso Nacional no dia 21 de fevereiro deste ano de 2005, em regime de urgência Constitucional, que determina um prazo de 45 dias para ser votado na Câmara dos Deputados e outros 45 dias no Senado Federal. O Projeto de Lei recebeu o nº 4776/2005, que deu origem à Lei nº 11.286/2006.

Referida Lei, dentre outras medidas envolve o Programa Nacional de Florestas que tem por missão promover o desenvolvimento sustentável das florestas brasileiras por empresas privadas inclusive de capital estrangeiro e será implementado com recursos provenientes do Tesouro Nacional e de recursos de cooperação técnica e financeira externa recebida da Organização Internacional de Madeiras Tropicais (OIMT), do Programa Piloto para proteção das florestas tropicais (PPG7), do Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF) e dos Governos do Japão, Reino dos Países Baixos (Holanda) e Inglaterra. Ainda, dentre outras disposições, estabelece que os contratos de concessão serão por prazos de 5 a 60 anos e estará determinado no edital de licitação.
Pela Lei, na verdade, o Governo Federal está autorizado a promover verdadeiro loteamento de considerável área da Floresta Amazônica, entregando à empresas nacionais ou estrangeiras a exploração da imensa riqueza existente na região, impondo-se, na preservação do Interesse da Nação que o Congresso Nacional o rejeite, sepultando-o de vez, na salvaguarda dos reais interesses do Povo Brasileiro.
A duvidosa constitucionalidade dessa Lei, ou melhor do Projeto de Lei 4776/2005 que a originou, está consignada em erudito Parecer emitido pela Comissão Permanente do Direito Ambiental do Instituto dos Advogados Brasileiros, tendo sido relator o coordenador dessa Comissão o Dr. Marcos Montenegro Duarte, proferido na indicação nº 054/2004, de autoria do Dr. Augusto Hadock Lobo e aprovado pelo Plenário, sugerindo sua rejeição ao Congresso Nacional. Foram enviadas cópias desse parecer ao Presidente e Vice-Presidente da República, ao Senhor Ministro da Justiça, a Senhora Ministra do Meio Ambiente, aos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e ao Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil.
Para melhor compreensão desse Tema transcreve-se o conteúdo desse Parecer, abreviado na seguinte Ementa:
“Ementa – Projeto de Lei que propôs a criação de órgão para gestão dos recursos florestais públicos mediante cessão de uso e direitos de exploração comercial a terceiros por meio de licitação. Projeto flagrantemente inconstitucional por pretender a transferência de função exclusiva do Congresso Nacional e do Conselho de Defesa Nacional a órgão do Poder Executivo atípico, que seria dotado de absoluta autonomia administrativa e financeira e que não se sujeitaria a qualquer controle da sociedade. Riscos evidentes à soberania brasileira em zonas isoladas do território nacional, onde o ingresso de órgãos fiscalizadores dependeria de autorização prévia do órgão cuja criação se propõe. Criação de fundo público com recursos orçamentários e receitas resultantes da exploração do patrimônio público, cuja gestão com absoluta autonomia ficaria a cargo do novo órgão do Poder Executivo sem qualquer controle do Congresso Nacional ou da sociedade civil. Afronta aos princípios democráticos e participativos do SISNAMA.

Projeto que deve ser rejeitado por afrontar aos Incisos XVII do Artigo 49 e III do Artigo 91 da Constituição Federal, além de afrontar a ordem democrática, desrespeitar direitos já reconhecidos pelo Estado quanto a ocupação de terras pelas comunidades que residem em florestas públicas, e contrariar os princípios administrativos vinculados à gestão transparente da coisa pública.”

Todavia, esse Parecer não conseguiu sensibilizar o Poder Executivo que acabou, como se vê deste capítulo por sancionar a malsinada Lei.
Impende, então, perguntar: a quem interessa a grita dos ambientalistas na Amazônia?
Há três países especialmente interessados nisso: os Estados Unidos, a Inglaterra e a Holanda. Eles têm coadjuvantes: França, Alemanha e outros; até mesmo a Rússia se envolveu, como afirmado, no tempo de Gorbachev.
Mas o interesse dos Estados Unidos é mais profundo. Se nós explorarmos o ouro abundante da Amazônia, vai cair o preço do ouro, e isso vai diminuir o valor das reservas dos Estados Unidos, onde está certamente a maior parte do ouro governamental do mundo. Isso seria um baque para os Estados Unidos, talvez pior do que perderem o petróleo da Arábia Saudita. A Inglaterra, não é de hoje, sempre atuou no sentido da internacionalização. A Holanda, que é o país que mais modificou seu meio ambiente, tendo retirado seu território do mar, também tem atitudes incoerentes em função do meio ambiente. A grita ambientalista atende principalmente os Estados Unidos, para cortar a exploração do ouro, e também para não atrapalhar seu mercado de soja. À Inglaterra interessa o estanho, mercado que sempre dominou. Uma só jazida de estanho na Amazônia, do Pitinga, quebrou o cartel do estanho, fazendo despencar o preço de US$ 15 mil a tonelada para menos de US$ 3 mil. Agora está em US$ 7.500, mas não voltou aos US$ 15 mil por causa de uma única jazida. Reconheço que há ambientalistas sinceros, que acreditam nessas falácias, nessas mentiras, ostensivas, como a de que a Amazônia é o pulmão do mundo e que os pólos estão derretendo pela degradação ambiental. Os pólos estão derretendo porque ciclicamente derretem e se alguma coisa influi nisso são os países industrializados, pela emissão descontrolada de gazes poluentes.
Impõe destacar, ainda, que Holanda, Inglaterra e a Organização Internacional de Madeiras Tropicais (OIMT) (provavelmente essa que adquire e fomenta as madeireiras clandestinas que estão devastando a floresta Amazônica) são justamente os países que na Lei nº 11.286/2006, o Governo Brasileiro contempla com permissão generosa de oferta de recursos financeiros e cooperação técnica para implementar o “loteamento” da Amazônia.
CONCLUSÃO 

Diante desses fatos, e do quanto se expôs, pode-se concluir: A Amazônia será ocupada. Por nós, ou por uma ou mais potências estrangeiras. O problema crucial da Amazônia é que ainda não foi ocupada. Ledo engano é supor que a região pertence de fato ao Brasil. Será, sim, quando for desenvolvida por nós e devidamente guardada. Daí porque às potências estrangeiras não interessa o desenvolvimento da Amazônia. Por enquanto, Estados Unidos, Inglaterra e França, principalmente, lançam mão, com esse objetivo, da grita ambientalista. Com a região intocada, matam dois coelhos com uma cajadada só: mantÊm os cartéis agrícolas e de minerais e metais. Dois exemplos: a soja da fronteira agrícola já ameaça a soja americana; e a exploração dos fabulosos veios auríferos da Amazônia poriam  em cheque as reservas similares americanas e poderia mergulhar o gigante em recessão.

Assim, diante do quanto se expôs, e na evidência do início da entrega da Amazônia, em verdadeiro loteamento às empresas privadas nacionais ou estrangeiras, para exploração de sua imensa riqueza,  é indispensável a adoção, segundo penso, dos seguintes procedimentos:

–  Repúdio à Lei nº 11.286/2006, que deverá ser argüida, o quanto antes, a sua inconstitucionalidade.
– Que se estabeleça com a máxima urgência, o Monopólio Estatal para a exploração economicamente sustentável de toda riqueza contida na região Amazônica, constituindo o Governo da União empresa estatal capacitada para esse fim com a transferência de tecnologia da Petrobrás e a semelhança do que ocorreu como essa vitoriosa e extraordinária Empresa  Estatal, verdadeiro orgulho da nacionalidade.

– Para a realização desses objetivos, é necessário provocar a manifestação da opinião pública nacional com o fim de pressionar os Órgãos Governamentais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário responsáveis.

É a conclusão a que chegamos, rogando ao S(A(D(U( bênçãos de proteção para o efetivo êxito das medidas ora sugeridas. 

A AMAZÔNIA É NOSSA! 
Oriente de Brasília-DF., 12 de setembro de 2006, E(V(
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